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VVade-Mécum Constitucional e Administrativo

Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus vade-mécuns, apresenta 

a Coleção Vade-Mécum Estratégia OAB.

Trata-se de compêndio legislativo para atender ao aluno que presta o Exame de Ordem, notadamente 
a prova prático-profissional. Compõem a coleção o Vade-mécum Penal, o Vade-mécum Constitucional e 
Administrativo, o Vade-mécum Civil e Empresarial, o Vade-mécum Tributário e a CLT Estratégica.

Elaborado pelos professores do corpo docente do Estratégia OAB, o conteúdo reflete a legislação que 
o aluno precisa para realizar a prova de 2a fase, com absoluta atenção aos parâmetros definidos no edital.

Os volumes estão estruturados com a Constituição Federal, códigos e legislação complementar na 
íntegra e em excertos relevantes para cada matéria. Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos 
principais dispositivos legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura dos 
enunciados normativos.

As obras observam estritamente o edital FGV do Exame de Ordem, de modo que podem ser con-
sultados durante a realização da prova prático-profissional. Não há no material qualquer conteúdo vedado 
pela banca examinadora.

Com diagramação agradável e recursos facilitadores de consulta, nossa Coleção será muito útil para a 
preparação e bem profícua para a realização da prova de 2a fase. Entre eles, destacam-se:

•  Índice cronológico geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais; 

•  Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais 
superiores;

• Índice sistemático para cada código;

• Índice por assuntos geral da obra (que abrange a legislação complementar e súmulas);

• Atualizações de 2021 e 2022 em destaque (negrito e itálico);

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação.

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, mantemos gratuitamente as atualizações 
publicadas até 31 de agosto de 2022 em nosso site www.apprideel.com.br.

Empenhada no aprimoramento de suas obras, a Editora permanece à disposição por e-mail  
(sac@rideel.com.br), para elogios, críticas e sugestões.

Bons estudos.

O Editor
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CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As-
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado De-
mocrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre-
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
c Publicada no DOU no

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
c o

c caput o

I – a soberania;
c
c
c
c

II – a cidadania;
c o o

c o

III – a dignidade da pessoa humana;
c o b o

c o

c o

c o

IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c o

V – o pluralismo político.
c
c o

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exer-
ce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.
c o o o o

c o

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
c o

c o

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
c o

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c o

III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de-
sigualdades sociais e regionais;
c
c
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
c o

o

erga omnes
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Arts. 4o e 5o

DOU

c

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
c

I – independência nacional;
c caput, o

II – prevalência dos direitos humanos;
c o

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c o

IX – cooperação entre os povos para o progresso da hu-
manidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
c o o o caput o

c o

c o o

c o

c o

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;
c o o

c o

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
c o caput
c o

c o

c o

III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;
c o

c o

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato;
c o

c o

V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem;
c o

c o

c o

c o

c o

c o

c o

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias;
c o

c

VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de as-
sistência religiosa nas entidades civis e militares de inter-
nação coletiva;
VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;
c o o

IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de cen-
sura ou licença;
c o

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
c
c o
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Art. 6o A EBC tem por finalidade a prestação de serviços 
de radiodifusão pública e serviços conexos, observados os 
princípios e objetivos estabelecidos nesta Lei.
Parágrafo único. A EBC, com prazo de duração indetermi-
nado, terá sede e foro em Brasília, Distrito Federal, man-
tendo como principal centro de produção o localizado na ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, podendo 
instalar escritórios, dependências, unidades de produção e 
radiodifusão em qualquer local, dando continuidade obriga-
toriamente àquelas já existentes no Distrito Federal, Rio de 
Janeiro e Maranhão.
Art. 7o A União integralizará o capital social da EBC e pro-
moverá a constituição inicial de seu patrimônio por meio de 
capitalização e da incorporação de bens móveis ou imóveis.
Art. 8o Compete à EBC:
I – implantar e operar as emissoras e explorar os serviços 
de radiodifusão pública sonora e de sons e imagens do Go-
verno Federal;
II – implantar e operar as suas próprias redes de Repetição 
e Retransmissão de Radiodifusão, explorando os respecti-
vos serviços;
III – estabelecer cooperação e colaboração com entidades 
públicas ou privadas que explorem serviços de comunica-
ção ou radiodifusão pública, mediante convênios ou outros 
ajustes, com vistas na formação da Rede Nacional de Co-
municação Pública;
IV – produzir e difundir programação informativa, educativa, 
artística, cultural, científica, de cidadania e de recreação;
V – promover e estimular a formação e o treinamento de 
pessoal especializado, necessário às atividades de radiodi-
fusão, comunicação e serviços conexos;
VI – prestar serviços no campo de radiodifusão, comunica-
ção e serviços conexos, inclusive para transmissão de atos 
e matérias do Governo Federal;
VII – distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da 
administração federal, à exceção daquela veiculada pelos 
órgãos oficiais da União;
VIII – Revogado. Lei no 13.417, de 1o-3-2017.
IX – garantir os mínimos de 10% (dez por cento) de conteú-
do regional e de 5% (cinco por cento) de conteúdo inde-
pendente em sua programação semanal, em programas a 
serem veiculados no horário compreendido entre 6 (seis) e 
24 (vinte e quatro) horas.
§ 1o Para fins do disposto no inciso VII do caput deste ar-
tigo, entende-se como publicidade legal a publicação de 
avisos, balanços, relatórios e outros a que os órgãos e enti-
dades da administração pública federal estejam obrigados 
por força de lei ou regulamento.
§ 2o É dispensada a licitação para a:
I – celebração dos ajustes com vistas na formação da Rede 
Nacional de Comunicação Pública mencionados no inciso III 
do caput deste artigo, que poderão ser firmados, em igual-
dade de condições, com entidades públicas ou privadas 
que explorem serviços de comunicação ou radiodifusão, 
por até 10 (dez) anos, renováveis por iguais períodos;
II – contratação da EBC por órgãos e entidades da admi-
nistração pública, com vistas na realização de atividades 
relacionadas ao seu objeto, desde que o preço contratado 
seja compatível com o de mercado.
§ 3o Para compor a Rede Nacional de Comunicação Pública, 
nos termos do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

a programação das entidades públicas e privadas deverá 
obedecer aos princípios estabelecidos por esta Lei.
§ 4o Para os fins do disposto no inciso IX do caput deste 
artigo, entende-se:
I – conteúdo regional: conteúdo produzido num determina-
do Estado, com equipe técnica e artística composta majo-
ritariamente por residentes locais;
II – conteúdo independente: conteúdo cuja empresa produ-
tora, detentora majoritária dos direitos patrimoniais sobre 
a obra, não tenha qualquer associação ou vínculo, direto 
ou indireto, com empresas de serviço de radiodifusão de 
sons e imagens ou prestadoras de serviço de veiculação de 
conteúdo eletrônico.
§ 5o Para o cumprimento do percentual relativo a conteúdo 
regional, de que trata o inciso IX do caput deste artigo, 
deverão ser veiculados, na mesma proporção, programas 
produzidos em todas as regiões do País.
Art. 9o A EBC será organizada sob a forma de sociedade 
anônima de capital fechado e terá seu capital representado 
por ações ordinárias nominativas, das quais pelo menos 
51% (cinquenta e um por cento) serão de titularidade da 
União.
§ 1o A integralização do capital da EBC será realizada com 
recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento 
da União, destinadas ao suporte e operação dos serviços 
de radiodifusão pública, mediante a incorporação do patri-
mônio da RADIOBRÁS – Empresa Brasileira de Comunica-
ção S.A., criada pela Lei no 6.301, de 15 de dezembro de 
1975, e da incorporação de bens móveis e imóveis decor-
rentes do disposto no art. 26 desta Lei.
§ 2o Será admitida no restante do capital da EBC a partici-
pação de entidades da administração indireta federal, bem 
como de Estados, do Distrito Federal e de Municípios ou de 
entidades de sua administração indireta.
§ 3o A participação de que trata o § 2o deste artigo poderá 
ser realizada mediante a transferência para o patrimônio da 
EBC de bens representativos dos acervos de estações de 
radiodifusão de sua propriedade ou de outros bens neces-
sários e úteis ao seu funcionamento.
§ 4o A EBC divulgará anualmente, como parte do balanço 
da empresa, listagem contendo nomes dos empregados, 
dos contratados, dos terceirizados e dos demais prestado-
res de serviços com que haja contratado nos últimos 12 
(doze) meses.
Art. 10. O Ministro de Estado da Fazenda designará o re-
presentante da União nos atos constitutivos da EBC, dentre 
os membros da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Parágrafo único. O Estatuto da EBC será publicado por 
decreto do Poder Executivo, e seus atos constitutivos serão 
arquivados no Registro do Comércio.
Art. 11. Os recursos da EBC serão constituídos da receita 
proveniente:
I – de dotações orçamentárias;
II – da exploração dos serviços de radiodifusão pública de 
que trata esta Lei;
III – no mínimo, de 75% (setenta e cinco por cento) da 
arrecadação da contribuição instituída no art. 32 desta Lei;
IV – de prestação de serviços a entes públicos ou privados, 
da distribuição de conteúdo, modelos de programação, 
licenciamento de marcas e produtos e outras atividades 
inerentes à comunicação;
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V – de doações, legados, subvenções e outros recursos 
que lhe forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas 
de direito público ou privado;
VI – de apoio cultural de entidades de direito público e de 
direito privado, sob a forma de patrocínio de programas, 
eventos e projetos;
VII – de publicidade institucional de entidades de direito pú-
blico e de direito privado, vedada a veiculação de anúncios 
de produtos ou serviços;
VIII – da distribuição da publicidade legal dos órgãos e enti-
dades da administração pública federal, segundo o disposto 
no § 1o do art. 8o desta Lei;
IX – de recursos obtidos nos sistemas instituídos pelas Leis 
nos 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 8.685, de 20 de julho 
de 1993, e 11.437, de 28 de dezembro de 2006;
X – de recursos provenientes de acordos e convênios que 
realizar com entidades nacionais e internacionais, públicas 
ou privadas;
XI – de rendimentos de aplicações financeiras que realizar;
XII – de rendas provenientes de outras fontes, desde que 
não comprometam os princípios e objetivos da radiodifusão 
pública estabelecidos nesta Lei.
§ 1o Para os fins do disposto nesta Lei, entende-se apoio 
cultural como pagamento de custos relativos à produção de 
programação ou de um programa específico, sendo permiti-
da a citação da entidade apoiadora, bem como de sua ação 
institucional, sem qualquer tratamento publicitário.
§ 2o O tempo destinado à publicidade institucional não po-
derá exceder 15% (quinze por cento) do tempo total de 
programação da EBC.
§ 3o Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, fica a 
EBC equiparada às agências a que se refere a Lei no 4.680, 
de 18 de junho de 1965.
Art. 12. A EBC será administrada por um Conselho de 
Administração e por uma Diretoria Executiva e, em sua 
composição, contará com um Conselho Fiscal e um Comitê 
Editorial e de Programação.
c o o

Art. 13. O Conselho de Administração, cujos mem-
bros serão nomeados pelo Presidente da República, será 
constituído:
I – por um Presidente, indicado pelo Ministro de Estado 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República;
II – pelo Diretor-Presidente da Diretoria Executiva;
III – por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Educação;
IV – por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Cultura;
V – por um membro indicado pelo Ministro de Estado do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
VI – por um membro indicado pelo Ministro de Estado da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;
VII – por um membro representante dos empregados da 
EBC, escolhido na forma estabelecida por seu Estatuto; e
VIII – por dois membros independentes, indicados na forma 
do art. 22 da Lei no 13.303, de 30 de junho de 2016.
c o o

§ 1o O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinaria-
mente, a cada mês e, extraordinariamente, sempre que 

convocado pelo seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) dos 
seus membros.
§ 2o As decisões do Conselho de Administração serão to-
madas por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto 
de qualidade, em caso de empate.
§ 3o O quorum de deliberação é o de maioria absoluta de 
seus membros.
Art. 14. O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) 
membros e respectivos suplentes designados pelo Presi-
dente da República.
§ 1o O Conselho Fiscal contará com 1 (um) representante 
do Tesouro Nacional, garantindo-se, ainda, a participação 
dos acionistas minoritários, nos termos do Estatuto.
§ 2o Os conselheiros exercerão suas atribuições pelo prazo 
de 4 (quatro) anos, vedada a recondução.
§ 3o O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, a cada 
2 (dois) meses e, extraordinariamente, sempre que convo-
cado pelo Conselho de Administração.
§ 4o As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de qualida-
de em caso de empate.
§ 5o As reuniões do Conselho Fiscal só terão caráter delibe-
rativo se contarem com a presença do Presidente e de pelo 
menos 1 (um) membro.
Art. 15. O Comitê Editorial e de Programação, órgão 
técnico de participação institucionalizada da sociedade na 
EBC, terá natureza consultiva e deliberativa, sendo integra-
do por onze membros indicados por entidades representati-
vas da sociedade, mediante lista tríplice, e designados pelo 
Presidente da República.
c Caput o o

§ 1o Os titulares do Comitê Editorial e de Programação se-
rão escolhidos entre brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez anos, de reputação ilibada, reconhecido espí-
rito público e notório saber na área de comunicação social, 
da seguinte forma:
c Caput o o o

I – um representante de emissoras públicas de rádio e 
televisão;
II – um representante dos cursos superiores de Comuni-
cação Social;
III – um representante do setor audiovisual independente;
IV – um representante dos veículos legislativos de 
comunicação;
c o o

V – um representante da comunidade cultural;
VI – um representante da comunidade científica e 
tecnológica;
VII – um representante de entidades de defesa dos direitos 
de crianças e adolescentes;
VIII – um representante de entidades de defesa dos direitos 
humanos e das minorias;
IX – um representante de entidades da sociedade civil de 
defesa do direito à Comunicação;
X – um representante dos cursos superiores de Educação;
XI – um representante dos empregados da EBC.
c o o

§ 2o É vedada a indicação ao Comitê Editorial de Progra-
mação de:
c Caput do o o o
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rida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, 
aéreos e terrestres, mediante autorização por ato do 
comandante da força militar;

c o

h) bens e serviços para atendimento dos contingentes 
militares das forças singulares brasileiras empregadas 
em operações de paz no exterior, hipótese em que a 
contratação deverá ser justificada quanto ao preço e à 
escolha do fornecedor ou executante e ratificada pelo 
comandante da força militar;

c o

i) abastecimento ou suprimento de efetivos militares em 
estada eventual de curta duração em portos, aeroportos 
ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de 
movimentação operacional ou de adestramento;

c o

j) coleta, processamento e comercialização de resíduos 
sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas 
com sistema de coleta seletiva de lixo, realizados por 
associações ou cooperativas formadas exclusivamente 
de pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo 
poder público como catadores de materiais recicláveis, 
com o uso de equipamentos compatíveis com as nor-
mas técnicas, ambientais e de saúde pública;

c o

k) aquisição ou restauração de obras de arte e objetos his-
tóricos, de autenticidade certificada, desde que inerente 
às finalidades do órgão ou com elas compatível;

c o

l) serviços especializados ou aquisição ou locação de equi-
pamentos destinados ao rastreamento e à obtenção de 
provas previstas nos incisos II e V do caput do art. 3o da 
Lei no 12.850, de 2 de agosto de 2013, quando houver 
necessidade justificada de manutenção de sigilo sobre 
a investigação;

m) aquisição de medicamentos destinados exclusivamente 
ao tratamento de doenças raras definidas pelo Ministé-
rio da Saúde;

V – para contratação com vistas ao cumprimento do dis-
posto nos arts. 3o, 3o-A, 4o, 5o e 20 da Lei no 10.973, de 2 
de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de 
contratação constantes da referida Lei;
c o

VI – para contratação que possa acarretar comprometimen-
to da segurança nacional, nos casos estabelecidos pelo 
Ministro de Estado da Defesa, mediante demanda dos co-
mandos das Forças Armadas ou dos demais ministérios;
c o

VII – nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sí-
tio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem;
c o

VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de situação 

que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continui-
dade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para aquisição dos bens necessá-
rios ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa 
e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data 
de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a 
prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de 
empresa já contratada com base no disposto neste inciso;
c o

IX – para a aquisição, por pessoa jurídica de direito públi-
co interno, de bens produzidos ou serviços prestados por 
órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e 
que tenham sido criados para esse fim específico, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado 
no mercado;
c o

X – quando a União tiver que intervir no domínio econômico 
para regular preços ou normalizar o abastecimento;
c o

XI – para celebração de contrato de programa com ente 
federativo ou com entidade de sua Administração Pública 
indireta que envolva prestação de serviços públicos de 
forma associada nos termos autorizados em contrato de 
consórcio público ou em convênio de cooperação;
c o

XII – para contratação em que houver transferência de tec-
nologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de 
Saúde (SUS), conforme elencados em ato da direção na-
cional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição desses 
produtos durante as etapas de absorção tecnológica, e em 
valores compatíveis com aqueles definidos no instrumento 
firmado para a transferência de tecnologia;
c o

XIII – para contratação de profissionais para compor a co-
missão de avaliação de critérios de técnica, quando se tra-
tar de profissional técnico de notória especialização;
c o

XIV – para contratação de associação de pessoas com de-
ficiência, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, 
por órgão ou entidade da Administração Pública, para a 
prestação de serviços, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado e os serviços con-
tratados sejam prestados exclusivamente por pessoas com 
deficiência;
c o

XV – para contratação de instituição brasileira que tenha 
por finalidade estatutária apoiar, captar e executar ativida-
des de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento ins-
titucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 
atividades, ou para contratação de instituição dedicada à re-
cuperação social da pessoa presa, desde que o contratado 
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Súmulas do STJ

SÚMULAS DO SUPERIOR  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

1. O foro do domicílio ou da residência do alimentando é 
o competente para a ação de investigação de paternidade, 
quando cumulada com a de alimentos.
c

2. Não cabe habeas data (Constituição Federal, artigo 5o, 
LXXII, a) se não houve recusa de informações por parte da 
autoridade administrativa.
3. Compete ao Tribunal Regional Federal dirimir conflito de 
competência verificado, na respectiva região, entre Juiz Fe-
deral e Juiz Estadual investido de jurisdição federal.
c e
4. Compete à Justiça Estadual julgar causa decorrente do 
processo eleitoral sindical.
c o

5. A simples interpretação de cláusula contratual não en-
seja recurso especial.
c
c
c o

6. Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar 
delito decorrente de acidente de trânsito envolvendo viatu-
ra de Polícia Militar, salvo se autor e vítima forem policiais 
militares em situação de atividade.
c o

7. A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.
c a a c  
c o

8. Aplica-se a correção monetária aos créditos habilitados 
em concordata preventiva, salvo durante o período com-
preendido entre as datas de vigência da Lei no 7.274, de 
10-12-1984, e do Decreto-Lei no 2.283, de 27-2-1986.
c o

9. A exigência da prisão provisória, para apelar, não ofende 
a garantia constitucional da presunção de inocência.
c o

c o

10. Instalada a Junta de Conciliação e Julgamento, cessa 
a competência do Juiz de Direito em matéria trabalhista, 
inclusive para a execução das sentenças por ele proferidas.
c o

11. A presença da União ou de qualquer de seus entes, na 
ação de usucapião especial, não afasta a competência do 
foro da situação do imóvel.
c o

c o

12. Em desapropriação, são cumuláveis juros compensa-
tórios e moratórios.
13. A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial.
c c  
c

14. Arbitrados os honorários advocatícios em percentual 
sobre o valor da causa, a correção monetária incide a partir 
do respectivo ajuizamento.
15. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os lití-
gios decorrentes de acidente do trabalho.
c
c o

no

c o

c o

16. A legislação ordinária sobre crédito rural não veda a 
incidência da correção monetária.
17. Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais 
potencialidade lesiva, é por este absorvido.
18. A sentença concessiva do perdão judicial é declaratória 
da extinção da punibilidade, não subsistindo qualquer efeito 
condenatório.
19. A fixação do horário bancário, para atendimento ao pú-
blico, é da competência da União.
20. A mercadoria importada de país signatário do GATT 
é isenta do ICM, quando contemplado com esse favor o 
similar nacional.
21. Pronunciado o réu, fica superada a alegação do cons-
trangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 
instrução.
22. Não há conflito de competência entre o Tribunal de 
Justiça e Tribunal de Alçada do mesmo Estado-Membro.
c o o

23. O Banco Central do Brasil é parte legítima nas ações 
fundadas na Res. no 1.154/1986.
24. Aplica-se ao crime de estelionato, em que figure como 
vítima entidade autárquica da Previdência Social, a qualifi-
cadora do § 3o do artigo 171 do Código Penal.
25. Nas ações da Lei de Falências o prazo para a interposi-
ção de recurso conta-se da intimação da parte.
c o

26. O avalista do título de crédito vinculado a contrato de 
mútuo também responde pelas obrigações pactuadas, 
quando no contrato figurar como devedor solidário.
27. Pode a execução fundar-se em mais de um título extra-
judicial relativos ao mesmo negócio.
c

28. O contrato de alienação fiduciária em garantia pode ter 
por objeto bem que já integrava o patrimônio do devedor.
29. No pagamento em juízo para elidir falência, são devidos 
correção monetária, juros e honorários de advogado.
c o
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c o

331. Contrato de prestação de serviços. Legalidade. 
I – A contratação de trabalhadores por empresa interposta 
é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o toma-
dor dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei 
no 6.019, de 3-1-1974).
II – A contratação irregular de trabalhador, mediante empre-
sa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos 
da Administração Pública direta, indireta ou fundacional 
(art. 37, II, da CF/1988).
III – Não forma vínculo de emprego com o tomador a contra-
tação de serviços de vigilância (Lei no 7.102, de 20-6-1983) e 
de conservação e limpeza, bem como a de serviços espe-
cializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que 
inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.
IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por 
parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiá-
ria do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, 
desde que haja participado da relação processual e conste 
também do título executivo judicial.

V – Os entes integrantes da Administração Pública direta e 
indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condi-
ções do item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no 
cumprimento das obrigações da Lei no 8.666, de 21-6-1993, 
especialmente na fiscalização do cumprimento das obriga-
ções contratuais e legais da prestadora de serviço como 
empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de 
mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumi-
das pela empresa regularmente contratada.
VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços 
abrange todas as verbas decorrentes da condenação refe-
rentes ao período da prestação laboral.
c o DJe
390. Estabilidade. Art. 41 da CF/1988. Celetista. Adminis-
tração direta, autárquica ou fundacional. Aplicabilidade. 
Empregado de empresa pública e sociedade de economia 
mista. Inaplicável.
I – O servidor público celetista da administração direta, 
autárquica ou fundacional é beneficiário da estabilidade 
prevista no art. 41 da CF/1988.
II – Ao empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, ainda que admitido mediante aprovação 
em concurso público, não é garantida a estabilidade previs-
ta no art. 41 da CF/1988.
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